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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Referência: Arts. 12 a 24 IN SGD/ME Nº 1/2019 

 

1 – OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

Registro de Preços para aquisição de roteadores, para atender as necessidades da Universidade 

Federal de Sergipe, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

2 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC 

2.1 Bens e serviços que compõem a solução 

 
2.1.1. As especificações constantes deste Termo de Referência foram precedidas de 

estudos técnicos preliminares realizados conforme a Instrução Normativa SGD-

ME nº 1, de 4 de abril de 2019 

2.2 - Classificação dos bens comuns 

Os bens são considerados comuns, atendendo ao dispositivo no Art. 1º, da Lei 10.520, de 2002. 

3 – JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

3.1. Contextualização e Justificativa da Contratação 

A Universidade Federal de Sergipe implementou, em 2017, um projeto de rede wi-fi 
corporativa para unificar o acesso dos seus usuários, por meio da rede acadêmica Eduroam. 
Desde então, a STI vem mantendo e ampliando o uso da rede em todos os campi da instituição. 
Evidentemente, que após cinco anos de uso, alguns equipamentos apresentaram problemas e 
devem ser substituídos. Além disso, a expansão da própria universidade, com a entrega de 
novos locais de trabalho faz com que a rede wi-fi tenha que ser expandida para tentar atingir 
100% da área física construída. Sendo assim, torna-se necessário a aquisição de mais 
equipamentos que sejam compatíveis com a rede existente com o intuito de melhorar sempre 

Item Descrição Catmat QTD Unidade de 
Fornecimento 

Valor Unitário 
estimado (R$) 

Valor Total 
Estimado (R$) 

1 ACCESS POINT - 
EQUIPAMENTO 
WIRELESS (Roteadores) 

484745 
 

50 

 

Unidade 

 

4.999,00 

 

249.950,00 
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a experiência do usuário. 

3.2. Alinhamento aos Instrumentos de Planejamento Institucionais 

 

ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS 

ID Objetivos Estratégicos 

N02 Aumentar a disponibilidade dos ativos de rede 
N05 Manter atualizada toda a infraestrutura de TIC da UFS 

N20 Melhorar o atendimento dos serviços de TIC 

M1 Otimizar os recursos e serviços de TIC para atender as demandas da UFS 

M3 Melhorar a continuidade dos serviços de TIC 

M4 Melhorar a segurança de TIC 

 

 

ALINHAMENTO AO PDTIC  

ID Ação do PDTIC ID Meta do PDTIC associada 

A2 
Elaborar especificações para 

aquisição de equipamentos ou 
serviços 

M1 
Otimizar os recursos e serviços de TIC 

para atender as demandas da UFS 

A24 
Avaliar e automatizar a política de 

backup 
M3 

Melhorar a continuidade dos 
serviços de TIC 

 

A presente aquisição também guarda alinhamento à Estratégia de Governo Digital (EGD) para 

o período de 2020 a 2022, instituída pelo Decreto n° 10.332, de 28 de Abril de 2020. 

3.3. Estimativa da demanda 

Fazendo uma análise entre a necessidade dos diversos setores e departamentos e o orçamento 
que a UFS efetivamente dispões para atender essa demanda chegou-se a seguinte conclusão: 

O quantitativo total de Roteadores será de 50 unidades. 

3.4. -Resultados e Benefícios a Serem Alcançados 

Os resultados e benefícios esperados com a aquisição são: 

a) Maior número de áreas cobertas pela rede wi-fi. 

b) Aumento da potência de sinal de áreas de alta concentração da comunidade acadêmica, 

tentar alcançar 100% de cobertura da área física de todos os campi da UFS. 

 

4. – ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 



 

Serviço Público Federal 
Ministério da Educação 

Universidade de Federal de Sergipe 
Superintendência de Tecnologia da Informação 

Cidade Universitária Prof. José Aloísio de Campos - Av. Marechal Rondon, S/N - Jardim Rosa Elze 

                 Telefone (79) 3194-6404 / 6408 - CEP: 49100-000  -  São Cristóvão/SE 

 Home Page : http://www.ufs.br 

 

 

4.1.  REQUISITOS DE NEGÓCIO 

 

a) Manter e ampliar a rede de dados da Universidade Federal de Sergipe;  

b) Garantir a recuperação dos dados em caso de eventuais incidentes naturais ou ataques 

cibernéticos, para que as informações sejam salvaguardadas e os serviços 

disponibilizados o mais rápido possível; 

c) Atender aos projetos de pesquisa que requerem processamento computacional de alto 

desempenho atualmente ativos nos programas de pós-graduação. 

4.2. REQUISITOS DE CAPACITAÇÃO 

Não se aplica. 

4.3. REQUISITOS LEGAIS 

Lei nº 8.666/1993: Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, 

institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 

providências; 

Lei 10.520/2002: Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 

nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação 

denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras 

providências; 

Decreto nº 7.892/2013: Regulamenta o Sistema de Registro de Preços para órgãos e 

entidades da Administração Pública Federal; 

Decreto nº 5.450/2005: Regulamenta a aplicação do pregão em sua forma eletrônica; 

Decreto nº 7.174/2010: Disciplina as condições especiais para a aquisição de bens e 

contratação de serviços de TIC para órgãos e entidades, sob controle da União; 

Acórdão nº 1099/2008 – TCU Plenário – Manifestou entendimento de que, havendo 

dependência entre os serviços que compõem o objeto licitado, a opção pelo não 

parcelamento mostra-se adequada, no mínimo do ponto de vista técnico; 

Nota Técnica nº 02/2008 – SEFTI/TCU – Estabelece o uso do pregão para aquisição de 

bens e serviços de tecnologia da informação; 

Instrução Normativa SGD/ME nº 01/2019: Dispõe sobre o processo de contratação de 

soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC pelos órgãos e entidades 

integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - 

SISP do Poder Executivo Federal; 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 01/2019: Dispõe sobre Plano Anual de 

Contratações de bens, serviços, obras e soluções de tecnologia da informação e 

comunicações no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 

fundacional e sobre o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações; 

Instrução Normativa nº 31, DE 23 DE MARÇO DE 2021, que altera a Instrução 

Normativa nº 1, de 4 de abril de 2019, que dispõe sobre o processo de contratação de 

soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC pelos órgãos e entidades 
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integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - 

SISP do Poder Executivo Federal; 

Instrução Normativa SGD/ME nº 02/2019: Regulamenta o art. 9º-A do Decreto nº 7.579, 

de 11 de outubro de 2011, e o art. 22, § 10 do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 

e dispõe sobre a composição e as competências do Colegiado Interno de Referencial 

Técnico. 

Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI 2018-2022; 

Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicações. 

4.4. REQUISITOS DE MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO 

Item já abordado no 4.11 Requisitos de Garantia e Assistência Técnica  

4.5. REQUISITOS TEMPORAIS 

 

4.5.1. A Entrega dos equipamentos deverá ser efetivada no prazo máximo de 60 dias, 

contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do 

instrumento de contrato, se for o caso; 

4.5.2. Prorrogações de prazos podem ser definidos, caso haja a devida justificativa e 

aprovação da Contratante, sempre primando pelos menores prazos possíveis. 

4.6. REQUISITOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

4.6.1. A Contratada se obriga a tratar como informações sigilosas e privadas da UFS 

quaisquer informações, dados, administração, controle do uso e relatórios 

relacionados à prestação dos serviços, utilizando-os apenas para as finalidades 

previstas no Contrato, não podendo revelá-los ou facilitar informações a terceiros. 

4.6.2. A Contratada assinará Termo de Compromisso específico da UFS sobre as 

questões de sigilo e segurança de dados e dará ciência aos seus empregados 

envolvidos com a prestação dos serviços via Termo de Ciência. 

 

4.7. REQUISITOS SOCIAIS, AMBIENTAIS E CULTURAIS 

4.7.1. A execução dos serviços deverá observar os seguintes critérios e práticas de 

sustentabilidade: Os materiais a serem fornecidos deverão ter sido produzidos de 

acordo com os critérios de sustentabilidade ambiental contidos na Instrução 

Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia 

da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – 

SLTI/MPOG, no que couber. 

4.7.2. A Contratada deverá fornecer aos empregados os equipamentos de segurança 

que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em 

especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6. Respeitar as Normas 

Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre 

resíduos sólidos. 
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4.8. REQUISITOS DE ARQUITETURA TECNOLÓGICA 

a) A arquitetura tecnológica da solução deverá observar, no que for aplicável, os 

requisitos específicos de cada ITEM. 

4.9. REQUISITOS DE PROJETO E DE IMPLEMENTAÇÃO 

Não se aplica. Os equipamentos deverão ser entregues à UFS para que a instituição 

realize a configuração e instalação dos mesmos 

4.10. REQUISITOS DE IMPLANTAÇÃO  

Não se aplica. 

4.11. REQUISITOS DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

a) Garantia do fabricante contra defeitos por período não inferior a 60 (sessenta) meses. 

b) Cumprir o prazo de garantia de acordo com o especificado em cada item neste Termo 

de Referência ou conforme o prazo estabelecido na proposta de preços, caso este seja 

maior que o mínimo estabelecido.  

c) O fabricante deverá disponibilizar, gratuitamente, suporte e atualização 

(update/upgrade) dos softwares, firmwares e sistema operacional para correção de bugs 

e implementações de segurança durante todo o período de garantia. Entende-se por 

update, pequenas atualizações e correções de segurança. Entende-se por upgrade, 

grandes atualizações que podem mudar a versão do software (ex: v10.5 para v11.0). 

d) O fabricante deverá fornecer os softwares e suas atualizações, firmwares, sistema 

operacional através de meio eletrônico ou físico, sem ônus adicionais.  

4.12. REQUISITOS DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

Não se aplica. 

4.13. REQUISITOS DE FORMAÇÃO DE EQUIPE 

Não se aplica. 

4.14. REQUISITOS DE METODOLOGIA DE TRABALHO 

Não se aplica. 

4.15. OUTROS REQUISITOS APLICÁVEIS 

Não se aplica. 
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5. – RESPONSABILIDADES 

5.1. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 

a) Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para 

acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 

b) Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento 

de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência ou Projeto 

Básico; 

c) Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta 

aceita, conforme inspeções realizadas; 

d) Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 

comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável; 

e) Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos 

preestabelecidos em contrato; 

f) Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento 

da solução de TIC; 

g) Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte 

da contratada, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável; 

h) Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC 

sobre os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação 

contratual pertençam à Administração, incluindo a documentação, o código-fonte de 

aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, justificando os casos em que isso 

não ocorrer; 

i) Verificar, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e, posterior, 

recebimento definitivo; 

j) Realizar, no momento da licitação, no que couber, diligências com o LICITANTE 

classificado provisoriamente em primeiro lugar, para fins de comprovação de 

atendimento das especificações técnicas, exigindo, no caso do fornecimento de bens, a 

descrição em sua proposta da marca e modelo dos bens ofertados; 

k) Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, a exemplo daqueles 

listados no art. 5° da IN 05/SEGES/MPDG de 26/05/2017; e 

l) Não transferir à CONTRATADA a responsabilidade para realização de atos administrativos 

ou a tomada de decisão. 
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5.2. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

a) Indicar formalmente e por escrito, no prazo máximo de três dias úteis após a assinatura 

do contrato, junto à contratante, um preposto idôneo com poderes de decisão para 

representar a contratada, principalmente no tocante à eficiência e agilidade da execução do 

objeto deste Termo de Referência, e que deverá responder pela fiel execução do contrato; 

b) Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do 

Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

c) Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa 

ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação 

contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o 

acompanhamento da execução dos serviços pela contratante; 

d) Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo 

representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, 

desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação; 

f) Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta 

por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da 

solução de TIC; 

g) Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento 

da solução de TIC durante a execução do contrato; e 

h) Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre 

os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a 

documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados à 

Administração; 

i) Executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecido pela Lei 

nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD). 

j) Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços 

do contrato, sem prévia autorização da contratante; 

k) Não fazer uso das informações prestadas pela contratante para fins diversos do estrito 

e absoluto cumprimento do contrato em questão; 

l) Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Fornecimento de 

Bens, os equipamentos objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de 

entrega estabelecido; 

m) Caso os bens oferecidos tenham sido importados, a Contratada deverá comprovar, no 

momento da entrega, sua origem e a quitação dos tributos de importação a eles referentes, sob 

pena de não serem aceitos e incidirem as penalidades contratuais previstas; 
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n) Cumprir a GARANTIA e prestar assistência técnica para os equipamentos, na forma e nos 

prazos estabelecidos, assegurando a reposição de peças e prestando os serviços durante o 

período de garantia no local onde estiver instalado o equipamento durante o período da garantia; 

o) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), incluindo a obrigação 

de substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado, o objeto com avarias ou 

defeitos ou que não atenda às especificações exigidas; 

p) Apresentar seus empregados diretamente envolvidos na prestação dos serviços junto ao 

CONTRATANTE devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, quando for 

o caso; 

q) Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão ao ambiente físico deste para a execução do(s) serviço(s) – instruindo-os quanto à 

necessidade de acatar as normas internas vigentes; 

r) Arcar com todos os custos administrativos de sua responsabilidade relacionados ao 

OBJETO e à execução do CONTRATO, responsabilizando-se por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao CONTRATANTE; 

s) Indicar e manter PREPOSTO apto a representá-la junto ao CONTRATANTE, que deverá 

responder pela fiel execução do CONTRATO, de acordo com os requisitos definidos; 

t) Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do GESTOR DO CONTRATO, 

inerentes à execução do objeto contratual; 

u) Informar prontamente ao CONTRATANTE sobre fatos e/ou situações relacionadas à 

prestação dos serviços contratados que representem risco ao êxito da contratação ou o 

cumprimento de prazos exigidos, além de responsabilizar-se pelo conteúdo e veracidade das 

informações prestadas - sob pena de incorrer em situações de dolo ou omissão; 

v) Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou 

dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação 

contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o 

acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE; 

w) Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução de Tecnologia 

da Informação pelo CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o 

fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida 

necessária; 

x) Manter, durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação – assim como 

deve zelar pelo cumprimento de suas obrigações legais, fiscais e trabalhistas; 

y) Manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da Solução de Tecnologia 

da Informação durante a execução do contrato, conforme art. 18, inciso I, alínea “g” da IN 

SLTI.MP n° 04, de 11/09/2014; 
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z)  Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da Solução de Tecnologia 

da Informação sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do CONTRATO, 

incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados ao CONTRATANTE, nos 

termos da legislação vigente; 

aa) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se fizerem 

no objeto contratual, até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor total;  

bb) Zelar pelo cumprimento de leis e normas relativas à segurança e medicina do trabalho 

durante a execução de quaisquer serviços de sua responsabilidade nas instalações do 

CONTRATANTE. Assim como cumprir as normas do CONTRATANTE aplicáveis em suas 

instalações funcionais, inclusive regras de acesso e controles de segurança; e  

cc)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

dd)  É permitida a oferta de equipamentos comprovadamente superiores ao modelo contratado, 

nas mesmas condições de preço, fornecimento e garantia, no caso de indisponibilidade do 

originalmente proposto na Ata de Registro de Preços, devendo este estar em linha de 

comercialização normal pelo fabricante.  

ee) Sempre que houver descontinuidade ou alteração nos modelos propostos, a CONTRATADA 

deverá comunicá-las, mantendo o Órgão Gerenciador da Ata e a CONTRATANTE informados. 

Os novos modelos de equipamentos deverão ser submetidos à teste de conformidade pelo Órgão 

Gerenciador e, caso aprovado, será o modelo a ser entregue para as contratações futuras 

provenientes da Ata de Registro de Preços vigente.  

ff) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

gg) Em relação à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, compete aos FORNECEDORES 

REGISTRADOS:  

1. Aceitar os termos e condições da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo 

com a legislação vigente e com o instrumento pactuado no TERMO DE 

REFERÊNCIA; 

2. Manter, durante a vigência da ATA DE REGISTRO DE PREÇO, as condições 

de habilitação exigidas no EDITAL; e 

3. Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS sem a expressa concordância do ÓRGÃO 

GERENCIADOR 

 

6.  MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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6.1.  DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, 

ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução da contratação, e 

de tudo dará ciência à Administração; 

6.1.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

6.1.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

6.1.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

6.1.4. Os detalhes sobre a rotina de execução do contrato estão descritos nos adendos de 

cada item. 

6.2. DA MANUTENÇÃO DE SIGILO E NORMAS DE SEGURANÇA  

6.2.1. A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações 

contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de 

armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não 

podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, 

independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais 

documentos. 

 

7 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

7.1. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO  

7.1.1. Os bens deverão ser entregues em dias úteis, de 8h às 12h, e de 14h às 17h, na 

Universidade Federal de Sergipe, endereço: Avenida Marechal Rondon Jardim s/n - Rosa 

Elze, São Cristóvão - SE, 49100-000. 

7.1.2. Os bens serão recebidos:  

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com 

as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 
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(cinco) dias do recebimento provisório.  

7.1.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo.  

7.1.3. Caso não atenda as especificações, a empresa será penalizada, pelo não cumprimento 

do estabelecido no Edital, bem como estará sujeita as ações penais cabíveis.  

7.1.4. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será 

confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade 

competente. 

7.2. DA GARANTIA CONTRATUAL 

7.2.2. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei 

nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após 

o término da vigência contratual, em valor correspondente a 3% (três por cento) do valor total 

do contrato. 

7.2.3. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da 

CONTRATANTE, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar 

comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da 

dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

 

7.2.3.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 

acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) 

do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois 

por cento). 

7.2.3.2.O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 

78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

 

7.2.4. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 

período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F 

da IN SEGES/MP nº 5/2017. 

7.2.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

 

7.2.5.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

7.2.5.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou 

dolo durante a execução do contrato;  

7.2.5.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à 

CONTRATADA; 

7.2.4.4 e obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para 

com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber. 
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7.2.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

7.2.7. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta 

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.  

7.2.8. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Fazenda. 

7.2.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia 

do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

7.2.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros 

utilizados quando da contratação. 

7.2.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada. 7.2.11  

7.2.12. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que 

rege a matéria. 

7.2.13. Será considerada extinta a garantia:  

7.2.12.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 

levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de 

garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante 

termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas 

do contrato;  

7.2.12.2 no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, 

caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, 

quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme 

estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN 

SEGES/MP n. 05/2017. 

7.2.14. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

7.2.15. A contratada autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, 

na forma prevista no neste Edital e no Contrato. 

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

8.2. Não poderão participar desta licitação entidades empresariais que estejam reunidas em 

consórcio. 
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10. DO PARCELAMENTO 

A presente contratação será dividida em itens com vistas a estimular uma maior disputa 

com potencial de impacto na redução do preço final de cada item. Tal decisão fundamenta-se 

na Súmula nº 247 do TCU no que tange à obrigatoriedade da adjudicação por item e não por 

preço global como regra, desde que não haja justificativa técnica contrária ou perca de 

economia de escala. 

 

11. DO PAGAMENTO 

 

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados 

no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, 

nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 

o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

11.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
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regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 

art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência 

de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 

sua situação junto ao SICAF. 

11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da contratante. 

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 

da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento;  
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VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

12. DO REAJUSTE 

 

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado, cabendo ao órgão gerenciador promover as 

negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do 

inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

12.2.  Os valores do(s) CONTRATO(S) decorrentes da ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS são fixos e irreajustáveis, salvo o disposto o art. 3 da Lei nº 10.192, de 2001.. 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 

que: 
 

13.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações 

assumidas em decorrência da contratação; 

13.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.1.3. fraudar na execução do contrato; 

13.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.5. cometer fraude fiscal. 

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

13.2.1. Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas 

que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

13.2.2. Multa, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas moderadas ou graves, assim entendidas aquelas 

que acarretam prejuízos para o serviço contratado. 

13.2.2.1. Multa moratória de 0.5% (meio por cento) por dia de atraso 
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injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (vinte) 

dias;  

13.2.2.2. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor 

total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;  

13.2.2.3. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no 

mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional 

à obrigação inadimplida; 

13.2.2.4.  As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 

consideradas independentes entre si. 

13.2.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e 

atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

13.2.4. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 

União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco 

anos; 

13.2.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Contratante pelos prejuízos causados; 

13.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.3, 13.2.4 e 13.2.5 poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos 

a serem efetuados. 

13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 

1993, as empresas ou profissionais que: 

13.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

13.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-

se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, 

de 1999. 

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, 

ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 

judicialmente.  
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13.7. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente.  

13.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta da Contratada, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

13.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

13.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 

(PAR).  

13.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos 

da Lei nº 12.846, de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

13.12. O processamento do Processo Administrativo de Responsabilização (PAR) não 

interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração 

da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato 

lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

13.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO-
FINANCEIRO 

 

Tal seção não se aplica por se tratar de uma compra centralizada realizada por intermédio do 

Sistema de Registro de Preços (SRP). Entretanto, cada Órgão será responsável em apresentar 

a fonte de recurso que viabilizará a contratação em conformidade com o Art. 10, Inciso III da 

IN SGD/ME n° 01, de 04 de abril de 2019, e atentar para a existência de disponibilidade 

orçamentária e financeira. 
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15 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 
O(s) CONTRATO(S) decorrente(s) da ATA REGISTRO DE PREÇOS (ARP) terão 

vigência de 12 (doze) MESES e deverão ser assinados no prazo de validade da ARP.  

O início da execução contratual fica condicionado à apresentação da garantia contratual 

fiduciária constante deste Termo de Referência. O encerramento da vigência contratual não 

interrompe a obrigação de prestação da GARANTIA TÉCNICA, devendo a CONTRATADA 

honrá-la durante todo o período estipulado. 

 

16– DO REAJUSTE DE PREÇOS  

 
Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 

fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 

da Lei nº 8.666, de 1993.  

Os valores do(s) CONTRATO(S) decorrentes da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS são 

fixos e irreajustáveis, salvo o disposto o art. 3 da Lei nº 10.192, de 2001. 
 

17 – DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

17.1. Do regime de execução 

De acordo com o inc. III do art. 6º da Lei n° 8.666/1993, enquadra-se a pretensão contratual no 

tipo Compra, por envolver a “aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez 

ou parceladamente” a ser processada mediante Sistema de Registro de Preços. Já o regime de 

execução do objeto qualifica-se como indireto, na modalidade empreitada por preço global, 

pois os órgãos e entidades participantes dessa contratação sabem exatamente a qualidade do 

bem a ser adquirido, bem como a quantidade exata que irá atender a necessidade de sua 

instituição. 

 

17.2 Do Tipo e Critério de Julgamento 

Na forma do art. 23 da IN SGD/ME nº01/2019, são apresentados a seguir os critérios técnicos 

para avaliação e julgamento das propostas para a fase de SELEÇÃO DO FORNECEDOR, 

observando-se as disposições normativas e legais aplicáveis às contratações públicas. 

 Modalidade, tipo de licitação, modo de disputa 

a) De acordo com o §1º do Art. 1º do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, 
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esta licitação deve ser realizada na modalidade de PREGÃO NA FORMA 

ELETRÔNICA, com julgamento pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL.  

b) O Modo de Disputa será ABERTO E FECHADO conforme justificado no Estudo 

Técnico Preliminar e definindo no Decreto n° 10.024/2019. 

 Da utilização do Sistema de Registro de Preços 

1. A Lei n° 8.666/1993, em seu inc. II do art. 15, estabelece que “as compras, sempre que 

possível, deverão ser processadas através de sistema de registro de preços" - assim definido 

como o "conjunto de procedimentos para registro forma de preços relativos à prestação de 

serviços e aquisição de bens para contratações futuras" (Decreto n" 7.892/2013, art. 1", I). 

À luz do princípio da eficiência, o SRP tem por escopo instrumentalizar meios para 

aquisição parcelada de bens e serviços pela Administração Pública, sendo, portanto, 

compatível com a modalidade Pregão Eletrônico (Lei nº 10.520/02, art. 11). Ainda, de 

acordo com o disposto no Decreto n° 7.892/2013, a utilização do Sistema de Registro de 

Preços deve enquadrar-se nas seguintes hipóteses:  

Art. 3- O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes 

hipóteses:  

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 

contratações frequentes;  

II – quando o for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 

parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou 

em regime de tarefa;  

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços 

para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo: 

ou  

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 

quantitativo a ser demandado pela Administração."  

b) Por outro lado, de acordo com o art. 16 do Decreto nº 7.892/2013, a existência de 

preços registrados não obriga a Administração Pública a contratar, facultando-se a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 

fornecedor registrado em igualdade de condições. 

17.3 Critérios de Qualificação Técnica para a Habilitação 

17.3.1. Para efeito de qualificação técnica, a LICITANTE deve demonstrar sua aptidão 

e capacidade técnico-operacional para a execução do OBJETO mediante 

comprovação de prestação bem-sucedida de fornecimento de bnes e de serviços 

em características e quantidades compatíveis com a presente licitação, mediante 

apresentação de um ou mais ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA que 

deverão comprovar o fornecimento de, no mínimo, 3% (três por cento) do volume 

estimado de equipamentos para o item em disputa e com características 

compatíveis com o objeto da presente pretensão contratual, incluindo garantia e 

assistência técnica podendo considerar contratos já executados e/ou em execução. 

17.3.2. A comprovação de capacidade técnica será realizada individualmente para cada 
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item.  

17.3.3. Para cada item, a(s) Licitante(s) deverá(ão) apresentar:  

a) atestado(s) que se refiram a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo 

um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser 

executado em prazo inferior;  

b) atestado(s) que se refiram a serviços prestados ou fornecimentos realizados no 

âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no 

contrato social vigente.  

17.3.4. A licitante deve disponibilizar, quando solicitado. todas as informações 

necessárias à comprovação de legitimidade do(s) atestado(s) apresentado(s). 

18 – DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E DA 
APROVAÇÃO 

 

A Equipe de Planejamento da Contratação foi instituída pela Portaria PROPLAN Nº 174 de 27 
de outubro de 2022. 

 

 
Integrante Requisitante 

Dilton Dantas de Oliveira 

Matrícula/SIAPE: 2282451 

 

 
 

Integrante Técnico 
Eric Bernardes Chagas Barros 

Matrícula/SIAPE: 2013836 

 
 

Integrante Administrativo 
Hellen Deise Lopes dos Santos 

Matrícula/SIAPE: 2046980 

 

 

Autoridade Máxima da Área de TIC 

 

Andrés Ignácio Martínez Menéndez 
Superintendente de TI 

 1821324 

 

Aracaju, 22 de dezembro de 2022. 
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Aprovo, 

 

Autoridade Competente 

 

 

 

Abel Smith Menezes 
Pró-Reitor de Administração 

 425979 

 

São Cristóvão, __ de ________ de ____ 

 

 
 


